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O  SR.  RODRIGO  JUSTUS  DE  BRITO  (CNA)  –  Bom  dia  a  todos  senhores 
conselheiros, senhores presentes. Dando continuidade a 64° reunião CTAJ. No dia 
ontem,  nós avançamos e  conseguimos  praticamente  aprovar  quase  toda a  nossa 
pauta,  restando  para  hoje  a  discussão  referente  aos  anexos  da  Resolução  da 
proposta relativa aos poluentes atmosféricos por fontes fixas. Então, relembrando aqui 
qual  foi  a  tarefa  que sobrou  para  hoje,  ontem nós discutimos  todo  o  texto  e  em 
seguida abrimos a discussão sobre os anexos, são 14 anexos e daí ficou-se para que 
cada um verificasse esses anexos e sobre a necessidade ou não da revisão dos 
anexos em algum ponto, em especial aqueles que nós aqui sempre tratamos nessa 
Câmara, que é a relação entre conteúdo do anexo e conteúdo de texto. Porque muitas 
vezes a tabela lá vinha dentro do próprio texto e nós fazemos dentro da questão da 
técnica legislativa os ajustes, ou seja, muitas vezes nós extirpamos a tabela para fora 
do texto e muitas vezes, nos anexos, nós temos textos que deveriam estar de fato fora 
do anexo e sim no corpo da Resolução então, a tarefa que ficou foi que cada um 
verificasse se entende e em que pontos que é necessário o ajuste dos textos das 
tabelas.  Então,  eu  vou  abrir  aqui  a  discussão  aos  conselheiros  para  que  se 
manifestem, se possuem destaques. Outra questão é que nós aprovamos que nós 
faríamos a discussão desse texto em bloco, embora qualquer dos anexos e qualquer 
ponto dos anexos está aberto para ser aqui discutido. Então, nós não temos nenhuma 
limitação de tudo ou nada. Nós podemos discutir individualizadamente qualquer ponto, 
de qualquer anexo, sempre, é claro, dentro da nossa competência, sem buscar invadir 
o mérito da questão, que é uma questão de plenário e lá da Câmara Técnica de 
origem.  Então,  está  aberta  a  discussão.  Ninguém possui  destaques  a  apresentar 
então, dessa forma? Alguém possui, ou melhor, alguém possui destaques a serem 
apresentados? Conselheiro Fábio Dib.

O SR. FÁBIO RIBEIRO DIB (PROAM) – Bom dia a todos. Na verdade, eu quero só 
declarar aqui a minha opção pela não apresentação de destaques porque na hora que 
eu fiz a verificação, eu levei em conta algumas das observações que foram feitas aqui 
ontem  pelos  técnicos,  principalmente  eu  acho  que  o  Norberto,  que  participou  da 
construção da norma e hoje eu complementei algumas dúvidas que eu tinha e tirei 
essas dúvidas com ele. Eu acho que qualquer coisa que eu viesse a tentar apresentar 
aqui como maneira de eventual modificação iria prejudicar o trabalho dos técnicos que 
efetivamente  vão  trabalhar  com  isso  na  ponta  da  linha,  porque  nós  poderíamos 
desconstruir  essa  metodologia  que  eles  fizeram aqui  de  colocação  nos  anexos  e 
passar a misturar, como o senhor acabou de citar no começo, eu tiro uma coisa daqui 
e passo para o corpo da norma. Eu acho que nós poderíamos criar um Frankenstein. 
Essa foi a minha maneira de enxergar a coisa. Por isso eu preferi não optar por fazer 
destaques,  não  que  eu  não  venha  a  colaborar  com  os  colegas  aqui  que 
eventualmente tenham apresentado e tenham possibilidade de contribuir. 

O SR.  RODRIGO  JUSTUS  DE BRITO  (CNA)  –  Eu  também vejo  nessa  direção, 
inclusive no anexo 14, que é o anexo que, na verdade, ele pode até, no momento 
futuro, ser transformado pelo próprio IBAMA numa Instrução Normativa, porque, na 
verdade, ele trata a forma da execução do serviço da fiscalização e monitoramento e 
não exatamente da regra que é o objeto  da Resolução.  Então, toda vez que nós 
vemos muito texto no anexo, temos aquela coisa de querer transpor o texto para o 
corpo,  mas  nesse  caso  esse  texto  inclusive  pode,  no  momento  futuro,  ser 
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transformado  numa  Intrução  Normativa,  já  que  ele  visa  balizar  a  ação  do 
monitoramento e fiscalização. Alguém mais quer manifestar-se? 

O SR. MARCOS TORRES (CNI) – É só uma questão mesmo para facilitar depois a 
aplicação da operacionalização da norma, se puder,  no anexo 1,  DCONAMA, por 
favor, e aí têm essas bolinhas, eu só sugiro colocarmos A, B, C, para facilitar depois a 
referência e amanhã nós queremos dizer que o item 2. 1, e falar da primeira bolinha e 
nós não sabemos, falamos como bolinha 1, bolinha 2, transformar isso em ABC eu 
acho que não muda nada. 

O SR. RODRIGO JUSTUS DE BRITO (CNA) – Ou botar duas bolinhas, três bolinhas. 
Estando com letra já está referenciado também. 

O SR. MARCOS TORRES (CNI) –  Teria que fazer isso no anexo 1, 2 e 3, são os 
únicos que tem essas bolinhas. 

O SR. RODRIGO JUSTUS DE BRITO (CNA) – Substituir por letra no 1, 2 e 3. Então, 
essas são as sugestões da CNI para o aperfeiçoamento dos anexos nesse aspecto. 
Fazer uma individualização aí  de modo que fique mais identificado os subitens aí 
desses tópicos. Está aberto, alguém mais quer fazer alguma manifestação? Não.

O SR. FÁBIO RIBEIRO DIB (PROAM) –  Só depois eu vou querer declarar voto na 
próxima votação. 

O SR. RODRIGO JUSTUS DE BRITO (CNA) –  Ok. Não havendo mais sugestões, 
vamos  colocar  em  votação,  pela  aprovação  dos  anexos,  da  forma  como  se 
encontram, com as alterações aí sugeridas pelo representante da CNI. Em votação, 
Governo de São Paulo.  Bom,  se  você  quer  checar,  nós  esperamos você checar, 
porque  depois  de  checado  nós  não  vamos  mais  votar  novamente,  você  quer 
apresentar algum ponto? 

O SR. JOÃO ROBERTO CILENTO WINTHER (Governo do Estado de SP) – Sem 
destaques. 

A SRª. CRISTIANE CASINI (ANAMMA REGIÃO SUDESTE) – Sem destaques. 

O SR. ALEX JUSTUS DA SILVEIRA (AMAR) – Sem destaques. 

O SR. MARCOS TORRES (CNI) – Sem destaques. 

3

96
97
98
99
100
101
102
103
104
105
106
107
108
109
110
111
112
113
114
115
116
117
118
119
120
121
122
123
124
125
126
127
128
129
130
131
132
133
134
135
136
137
138
139
140
141
142
143
144
145

5

6



A SRª. ALICE SERPA BRAGA (IBAMA) – Sem destaques. 

O SR. FÁBIO RIBEIRO DIB (PROAM) – PROAM sem destaques. 

O  SR.  JOHANESS  ECK  (Casa  Civil  da  Presidência  da  República)  – Sem 
destaques. 

O SR. RODRIGO JUSTUS DE BRITO (CNA) – CNA sem destaques. Está aprovado. 
O  Conselheiro  Fábio  Dib  quer  fazer  a  declaração  do  seu  voto  em  relação  à 
Resolução. Com a palavra. 

O SR. FÁBIO RIBEIRO DIB (PROAM) – Basicamente, eu queria consignar que eu 
não tenho condição de entender aqui quais seriam as repercussões da exclusão da 
alínea A do inciso II do art. 3°, da alínea B do inciso III e do parágrafo único também 
do art. 3°, que vinham expressas na 382 de 2006.  Como eu não tenho expertise para 
conhecer os efeitos disso e nós já aprovamos, eu só queria deixar isso consignado, 
nada mais. 

O SR.  RODRIGO  JUSTUS  DE BRITO  (CNA)  – Se  o  Rudolf  inclusive  está  aqui 
presente, se ele quiser, eu estava assinando aqui, se você quiser repetir quais seriam 
as dúvidas no texto. 

O SR. FÁBIO RIBEIRO DIB (PROAM) – Ontem nós já discutimos isso, quer dizer, na 
verdade, nós não sabíamos excluir compostos. 

O SR. RODRIGO JUSTUS DE BRITO (CNA) – Aquela questão lá dos compostos. 
Mas,  pelo  visto  eles  não  constam  dos  anexos,  então,  na  verdade  eles  estarem 
definidos conceitualmente no texto, se eles não fazem parte do procedimento, eu acho 
que aquilo não tem significância no caso. 

O SR. FÁBIO RIBEIRO DIB (PROAM) – Por isso que eu só quis fazer a declaração, 
não precisa nem o Dr. Rudolf explicar. Acho que não...

O SR. RODRIGO JUSTUS DE BRITO (CNA) – A Resolução é 382 e lá tem uma lista, 
quando  tem  as  definições  lá  para  os  fins  dessa  Resolução  e  têm  eu  acho  que 
compostos voláteis, alguma coisa assim, compostos orgânicos voláteis, consta no rol 
de definições, só que dentre os anexos, os compostos orgânicos voláteis, eles não 
são  objeto  mais  de  regulação  de  parâmetros,  aliás,  nem  eram  na  anterior,  eles 
constavam do rol,  mas não faziam parte  de  itens  verificáveis.  Então,  na  verdade, 
como foi transposto de lá para cá, nessa transposição foi corrigido o excesso de zelo 
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que foi lançar no corpo daquela Resolução um item que ele não faz parte do objeto 
em si, do monitoramento e da fiscalização. Então, era sobre esse ponto, você tem 
mais algum outro ponto aí ou era esse?

O SR. FÁBIO RIBEIRO DIB (PROAM)  –  Eram três,  na verdade,  sai  da A que é 
exatamente os compostos voláteis, sai de fato a letra B da anterior e sai o parágrafo 
único,  que  diz,  nos  procedimentos  referentes  à  aplicação  dessa  Resolução, 
recomenda-se  evitar  a  expressão  metais  pesados  por  não  possuir  uma  definição 
científica, devendo ser citados os metais de interesse específico. Na verdade, eu errei, 
não é sai, na verdade, nem foi incluído na norma, então, não é que está havendo uma 
supressão, a norma não prevê isso. Só para ficar mais clara a minha declaração. 

O SR. RODRIGO JUSTUS DE BRITO (CNA)  – Bem, mais alguma manifestação. 
Então,  dá  se  por  vencida  a  nossa pauta,  queria  saber  se  alguém gostaria  de  se 
manifestar em relação a outro assunto, em nível de assuntos gerais. Alguém quer 
fazer uso da palavra? Não. Então, dou por encerrada a reunião, agradecendo aqui a 
equipe de apoio do D ONAMA pelo trabalho aqui da assessoria técnica e logística 
aqui da reunião, e agradecer aos senhores conselheiros pelo empenho e um bom final 
de ano, porque talvez não haja mais reunião, exceto se sejamos pegos de surpresa 
em  alguma  deliberação  extraordinária  e  fica  encerrada  a  reunião  então.  Muito 
obrigado a todos, também ao Rudolf e aos outros que aqui compareceram para dar as 
devidas explicações sobre as matérias aqui discutidas. Bom dia a todos.

O SR. MARCOS TORRES (CNI)  –  Eu vou fazer  só um registro,  parece que têm 
colegas que essa é a última reunião. Então, eu gostaria de agradecer todos, quem, 
porventura, não estiver aqui conosco ano que vem, foi muito legal estar com vocês e 
espero que voltem. Não sei se tem alguém aqui, o Anderson, parece que disse que 
ano que algumas instituições não vão estar aqui, vai ter uma renovação. 

O  SR.  RODRIGO  JUSTUS  DE  BRITO  (CNA)  – Nós,  por  exemplo,  CNA,  na 
renovação,  pelo  que  foi  discutido  setor  empresarial,  esse  próximo  ano,  a 
representação será Setor de Base Florestal.  Então, a não ser que venhamos aqui 
auxiliar o Setor de Base Florestal também. No próximo ano não estarei aqui nessa 
Câmara,  mas foram quatro anos que estou aqui,  foi  um trabalho que eu conheci, 
aprendi bastante, eu agradeço muito a oportunidade de ter estado aqui nesse período. 

O SR. JOÃO ROBERTO CILENTO WINTHER (Governo do Estado de São Paulo) - 
Eu conversei com a Adriana, a Adriana disse que na próxima Plenária, provavelmente, 
os estados por meio da ABEMA, talvez isso aconteça também ANAMMA vão ter que 
apresentar as suas representações nas novas câmaras, inclusive que foram criadas e 
agora  com  juízo  de  admissibilidade  no  CIPAM  também,  quais  são  seus 
representantes.  Aquela  limitação  para  renovação  a  cada  dois  anos,  podendo  ser 
ditado mais dois anos, isto caiu. Então, todos os estados e municípios estão livres 
para pleitear dentro das suas determinações. Eu quero fazer minhas as palavras do 
Rodrigo, eu também estou aqui há quatro anos, para mim foi um grande aprendizado, 
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quero parabenizar o Rodrigo pela condução expedita, boa e produtiva dessa reunião 
ontem e de hoje,  desculpa qualquer  coisa porque eu às vezes passo dos limites. 
Obrigado. 

O SR. RODRIGO JUSTUS DE BRITO (CNA) – Então, senhores, está encerrada aqui 
nossa reunião. Está aqui a nossa Diretora, já sorriu lá, viu que foi aprovada a matéria, 
você  chegou aqui  para  a  despedida  daqui  da  reunião  e  esse  ano  não  tem mais 
reuniões, provavelmente. Já encerramos também, cumprimos a tarefa e encerramos 
todos os trabalhos. 

A  SRª.  ADRIANA  MANDARINO  (MMA/DCONAMA)  – Bom,  Rodrigo,  eu  queria 
agradecer,  fiquei  surpresa  agora,  agradecer  a  tua  colaboração  como  membro  da 
Câmara e na presidência muitas vezes assim, você conduziu com muito equilíbrio, 
clareza, produzindo avanços para a Câmara. Vamos sentir sua falta e desejo para 
você boas outras coisas na sua vida profissional, boas etapas, sucesso. Agora, na 
CTAJ realmente você vai fazer falta, vai ficar uma presença marcante.
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